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Resumo: A gramática institucional é uma ferramenta analítica para o estudo do desenho institucional 
criada por Elinor Ostrom e Sue Crawford. Considerando instituições como normas, regras e 
estratégias compartilhadas que estruturam a diversidade de interações humanas em situações de 
ação, a desconstrução dos enunciados institucionais em seus termos sintáticos representa uma 
ferramenta analítica disponível para o estudo dos desenhos institucionais. Este artigo examina a 
ferramenta de gramática institucional em seus fundamentos e procede a uma revisão de literatura 
dos usos e potenciais analíticos deste aparato, com especial foco em sua aplicação na análise de 
políticas públicas. A revisão integrativa considera artigos que compõem a literatura internacional 
decorrente do uso dessa metodologia, identificando as aplicações, limites e potencialidades. 
O artigo conclui que o uso da referida ferramenta possui potencial para contribuir com o 
desenvolvimento do campo que se dedica à análise institucional e às políticas públicas.
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The grammar of institutions as a tool for 
analyzing institutional design

Abstract: Institutional grammar tool is an analytical tool for the study of institutional design 
created by Elinor Ostrom and Sue Crawford. Considering institutions as norms, rules, and shared 
strategies that structure the diversity of human interactions in action situations, the deconstruction 
of institutional statements in their syntactic terms represents an analytical tool available for the 
study of institutional designs. This article explores the institutional grammar tool in its foundations 
and proceeds to a systematic review of the uses and analytical potentials of this apparatus, with 
particular focus on its application in policy analysis. The integrative review considers articles that 
make up the international literature due to the use of this methodology, identifying the applications, 
limits and potentialities. The article concludes that the use of the tool has potential to contribute to 
the development of the field dedicated to institutional analysis and public policies.
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A GRAMÁTICA DAS INSTITUIÇÕES COMO FERRAMENTA DE ANÁLISE DO DESENHO 

INSTITUCIONAL

1. Introdução

A teoria institucional construída por Elinor Ostrom tem influenciado o campo das 
ciências sociais e das políticas públicas não apenas em seu país de origem, os Estados 
Unidos, mas como também em todo o mundo. Desde a premiação de Ostrom com o 
Nobel de Economia, em 2009, o interesse pela sua obra tornou-se ainda mais crescente 
(Cumming et al., 2020). No Brasil, há estudos que versam sobre o Institutional Analysis and 
Development Framework (IAD) e que discutem conceitos como bens de uso comum e 
governança de recursos naturais, temas que a própria autora se interessou ao longo de sua 
trajetória. No estudo de Baiardi (2011), por exemplo, é feita uma análise de como o IAD é 
importante para a integração dos diversos campos das ciências humanas. Os dilemas de 
ação coletiva que emergem na área ambiental são constitutivos desse domínio de políticas 
públicas (Capelari et al., 2017). A abordagem institucionalista de Ostrom influenciou a 
perspectiva de governança ambiental adotada no Brasil, com especial foco na emergência 
de frameworks institucionais (Bredariol e D’Avignon, 2018).

Contudo, uma importante dimensão de seu pensamento ainda não foi trabalhada pelas(os) 
cientistas sociais brasileiras(os), qual seja: a ferramenta de análise da gramática institucional 
ou, como é conhecida na versão inglesa, institutional grammar tool, doravante denominada 
como IGT. Não encontramos nas bases de dados de periódicos artigos ou produções nacionais 
com a expressão “gramática institucional”, embora o campo do novo institucionalismo no Brasil 
já tenha uma grande agenda de pesquisa e desenvolvimento empírico sobre as dinâmicas 
do sistema político brasileiro. A abordagem do IGT é fundamentalmente empírica, de forma 
que o analista pode extrair diferentes elementos do desenho institucional tomando regras, 
normas e estratégias como enunciados normativos e reguladores, os quais possibilitam 
entender aquilo que é prescrito e proibido aos atores políticos.

O objetivo desse artigo é discutir essa dimensão ainda pouco conhecida da proposta 
analítica de Ostrom. Além disso, apresenta-se uma revisão para investigar quais usos a 
literatura internacional faz dessa ferramenta e seu potencial no Brasil. A coleta de dados se 
deu através da plataforma Scopus em outubro de 2022. Realizou-se uma análise bibliométrica 
e revisão integrativa sobre a temática relativa à gramática institucional. Mais precisamente, 
o IGT foi construído por Crawford e Ostrom (1995), quando as autoras propuseram uma 
ferramenta analítica voltada ao estudo da gramática institucional, a qual pudesse servir para 
examinar o desenho institucional. Nos anos recentes, essa ferramenta analítica e metodológica 
foi utilizada por um amplo conjunto de pesquisadoras(es) internacionais. Instituições são 
definidas por Ostrom (2005) como regras, normas e estratégias compartilhadas que moldam 
a diversidade de interações humanas estruturadas. Esse esforço deve ser entendido como 
parte do framework de análise institucional e desenvolvimento (IAD), em que o desenho 
das instituições molda o comportamento dos atores em diferentes situações de ação.

De acordo com Ostrom (2005), a análise institucional é essencialmente situacional, 
em que a unidade de análise corresponde à arena de ação em que participantes fazem 
escolhas, moldam cursos de ação e avaliam resultados, interagindo de modo conflitivo 
ou consensual. Instituições são variáveis exógenas e interagem com condições materiais 
e atributos da comunidade para moldar as arenas de ação correspondentes. O centro de 
todo o trabalho de Ostrom (2005) é entender os dilemas de ação coletiva em contexto, 
de modo que instituições possam ser desenhadas para cumprir com parâmetros de 
desenvolvimento econômico e social.

A proposta das autoras contribuiu para compreender como as instituições criam 
regularidades referentes à ação humana e como a gramática institucional permite 
conhecer a respeito das estratégias adotadas pelos atores em relação a cada instituição. 
No framework proposto por Crawford e Ostrom (1995), a estrutura gramatical de normas, 
regras e estratégias compartilhadas ocupa um ponto central de análise institucional. Nesse 
sentido, as autoras ofereceram uma abordagem prática para analisar as instituições e criar 
as categorias para sua posterior discussão.
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Entende-se que as instituições estão embutidas em estruturas linguísticas que 
são interpretadas e cristalizadas pelos atores a partir dos enunciados prescritos 
(institutional statements). Os enunciados institucionais são definidos por Crawford e 
Ostrom (1995, p. 583) “como a restrição ou oportunidade linguística compartilhada 
que prescreve, permite ou aconselha ações ou resultados para os atores (individuais 
ou coletivos)”. Segundo as autoras, os enunciados institucionais são falados, escritos 
ou tacitamente compreendidos de uma forma inteligível para os atores em um cenário 
empírico. Ou seja, instituições podem ser formais ou informais dependendo de onde, 
quando e por quem os enunciados institucionais são prescritos aos atores.

O artigo se justifica pelo fato de introduzir, no campo das ciências sociais brasileiras, 
a discussão relativa à ferramenta de análise institucional conhecida como IGT. Nesse 
sentido, a introdução da presente discussão no Brasil tem o potencial de instigar as(os) 
pesquisadoras(es) que se interessam pelo campo da análise institucional (nas ciências sociais 
e/ou no campo de políticas públicas) a conhecerem e utilizarem a referida ferramenta.

O presente artigo é dividido em três partes, para além da introdução e da conclusão. 
No primeiro momento, apresentaremos os fundamentos da gramática institucional, 
no segundo, a metodologia do estudo e, na sequência, a discussão dos resultados da 
revisão de literatura.

2. Fundamentos da gramática institucional

Nos últimos anos, muitos estudos contribuíram para avançar no trabalho de Crawford e 
Ostrom e a gramática institucional foi transformada em uma ferramenta analítica de maior 
potência (Basurto et al., 2010; Dunlop et al., 2021; Siddiki et al., 2011, 2012, 2022; Watkins 
e Westphal, 2016). Uma parte da aplicação dessa teoria foi usada para analisar políticas 
regulatórias (Siddiki et al., 2012) e outra para investigar políticas ambientais (Watkins e 
Westphal, 2016). Conforme argumentam Siddiki et al. (2012), o desafio de pesquisa sobre a 
gramática institucional envolve desenvolver uma desconstrução sistemática dos elementos 
escritos (por exemplo, populações-alvo, requisitos, sanções, condições) dentro de normas, 
regras e estratégias compartilhadas. Esta desconstrução dos enunciados institucionais 
possibilita, assim, a análise do desenho não apenas pelos objetivos gerais das instituições, 
mas pelos frames que organizam as situações de ação impostas aos atores. De acordo com 
os autores, os componentes regulatórios podem ser extensos, multifacetados e interativos, 
compreendendo dezenas de enunciados que proíbem, permitem e requerem ações 
específicas de atores a quem são atribuídas determinadas situações de ação.

Frantz e Siddiki (2021) observaram, no entanto, que o quadro proposto por Crawford e 
Ostrom (1995) tinha algumas fragilidades em termos de instruções específicas para colocar 
em prática a gramática institucional. Por isso, segundo eles, o IGT foi deixado de lado no 
debate institucional logo após a sua publicação. Contudo, no início da década de 2010, 
autores como Basurto et al. (2010) propuseram alguns ajustes no framework. Assim, o 
IGT criou uma abordagem para dividir os componentes das instituições formais. Como os 
autores observaram, um dos principais desafios na aplicação de teorias institucionais aos 
ambientes políticos é traduzir conceitos-chave em estratégias confiáveis para observação. 
O IGT permite que as(os) pesquisadoras(es) superem essa barreira. Como descrito por 
Siddiki et al. (2012), os enunciados institucionais são compostos por sentenças únicas 
dentro das instituições e correspondem às diretrizes individuais que indicam componentes 
como: um ator, uma ação específica, o sentido temporal, os limites da atividade.

Instituições (as regras do jogo) contêm sentenças gramaticais que podem ser 
desconstruídas em componentes sintáticos, os quais permitem identificar os diferentes 
termos do jogo político. Instituições são construções enunciativas que definem uma 
obrigação, uma proibição ou uma permissão aos atores a quem as regras são atribuídas. 
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Um enunciado institucional, portanto, é toda construção linguística que define um padrão 
de ação aos atores individuais ou coletivos em uma dada situação de tempo e espaço, 
constituindo sentidos para o agir na sociedade (Crawford e Ostrom, 1995). Regras, 
normas e estratégias compartilhadas são constituídas de vários enunciados institucionais 
requerendo ação dos atores.

Após a identificação dos enunciados institucionais dentro de uma determinada regra, 
eles são descritos em seis componentes: (i) atributo (attribute), ou o(s) agente(s) a quem 
é atribuída uma ação específica; (ii) objeto (object), a parte animada ou inanimada do 
enunciado que é o receptor de uma ação; (iii) operador deôntico (deontic), o operador 
prescritivo que especifica se uma ação é necessária, permitida ou proibida; (iv) alvo 
(aim), ou a ação em si que é requerida dos autores; (v) condições (conditions), que 
especifica os limites espaciais, temporais e/ou processuais nos quais a ação em questão 
deve ser realizada; e (vi) consequência (or else), as sanções punitivas associadas à não 
realização de uma ação conforme prescrito (Dunlop et al., 2021; Siddiki et al., 2012, 2022; 
Watkins e Westphal, 2016).

Um exemplo ilustrativo da gramática institucional pode ser verificado no seguinte 
enunciado hipotético: “Os homens deverão se alistar no serviço militar ao completarem 
18 anos, sob pena de multa e suspensão de direitos”. Desconstruindo esse enunciado 
institucional, podemos perceber que a ação requerida é atribuída aos “homens”. Essa 
atribuição ocorre a partir de um conector deôntico que estabelece uma obrigação a esses 
homens, qual seja, “deverão”. “Alistar” é o alvo desse enunciado institucional, seguido do 
objeto “no serviço militar” e da condição “ao completarem 18 anos”. Por fim, a consequência 
prevista nesse enunciado institucional é “sob pena de multa e suspensão de direitos”.

A sigla para a referida taxonomia é ADICO. É importante registrar que Siddiki et al. 
(2011) adicionaram um componente de sintaxe ao ADICO. O “objeto” permite às(aos) 
pesquisadoras(es) discernir ainda mais entre quem conduz o enunciado institucional 
e quem ele afeta, permitindo a aplicação do IAD em objetos empíricos de pesquisa. 
A desconstrução dos enunciados institucionais diversos dentro de uma norma, regra ou 
estratégia compartilhada pode ser resumida conforme o Quadro 1 abaixo.

QUADRO 1 - Elementos sintáticos da gramática institucional

Elementos de sintaxe Conceito

Atributo (Attribute)

O componente Atributo captura o ator responsável por um determinado enunciado 
institucional, seja de forma explícita ou implícita. Ou seja, a quem ou ao que 
é atribuída uma ação. Além disso, em alguns enunciados, um Atributo e suas 

propriedades podem ser apresentados juntos.

Operador deôntico (Deontic)

O componente operador deôntico baseia-se nas operações modais usadas na lógica 
deôntica para distinguir enunciados prescritivos de não prescritivos. O conjunto 

completo de operadores deônticos, D, consiste em P (permitido), O (obrigatório), 
e F (proibido).

Alvo (Aim)
O alvo é a descrição específica de uma parte ativa em uma situação de ação à qual 
se refere um enunciado institucional. Ou seja, qual ação é obrigatória, permitida ou 

requerida ao atributo?

Objeto (Object)

O componente Objeto é definido como o receptor de uma ação (descrito pelo 
Objetivo) executada pelo ator (descrito pelo Atributo). Objetos podem ser entidades 
animadas e inanimadas em enunciados institucionais, e cada enunciado pode conter 

vários objetos.

Condição (Condition)

Condições indicam o conjunto de variáveis que definem quando e onde um enunciado 
institucional se aplica. Por exemplo, as condições para um enunciado institucional 
podem indicar que ele se aplica durante certas condições meteorológicas, em um 

horário definido ou em uma etapa específica de algum processo.

Consequência (Or else)

O componente final de nossa sintaxe institucional é a consequência que um 
enunciado institucional atribui ao descumprimento detectado com os outros 

componentes desse enunciado. Em alguns casos, a consequência especifica uma 
série de punições possíveis se uma regra não for seguida.

Fonte: Siddiki et al. (2011).
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Um ponto importante dessa estratégia analítica é a distinção que Crawford e Ostrom fazem a 
respeito das instituições. Instituições são definidas como normas, regras e estratégias compartilhadas 
que estruturam a diversidade de interações humanas (Crawford e Ostrom, 1995; Ostrom, 2005). 
Normas, regras e estratégias compartilhadas compreendem três tipos diferentes de enunciado 
institucional. O enunciado institucional referente a normas prescreve ações aos atores em um 
nível constitucional, mais orientado para a estrutura de valores e direitos que informam a ação. 
Normas, segundo Ostrom (2005, p. 178), contêm um atributo, um operador deôntico, um alvo e 
uma condição (ADIC). Normas compreendem um nível organizacional e de sentido para a ação 
humana, especialmente relacionado com uma vertente sociológica do neoinstitucionalismo 
(March e Olsen, 1989; DiMaggio e Powell, 1991; Coleman, 1987; Meyer e Rowan, 1991; Levi, 1990).

O enunciado institucional referido a regras define as escolhas coletivas de políticas. 
Necessariamente, as regras apresentam todos os elementos da sintaxe institucional, 
em termos de sua completude gramatical. Regras contêm, segundo Ostrom (2005, p.178), 
um atributo, um operador deôntico, um alvo, uma condição e uma consequência (ADICO). Do 
ponto de vista do neoinstitucionalismo, a discussão sobre regras envolve instituições legais 
(Levi, 1990), sendo elas determinísticas da ação esperada em situações de interação e da 
racionalidade das escolhas coletivas (Knight, 1992; North, 1990; Commons, 1968). A figura 1 
abaixo organiza os elementos gramaticais e os tipos de enunciados institucionais.

Figura 1 - Caracterização dos enunciados institucionais| 
Fonte: Siddiki et al. (2022).

Por fim, as estratégias compartilhadas estão em um nível operacional que reconhece os 
valores embutidos em normas e as escolhas coletivas definidas em regras para efetivamente 
moldar a ação dos atores (Ostrom, 2005, p. 177). Estratégias compartilhadas representam 
a realização concreta de ação em contextos institucionais. A partir de normas e regras, 
estratégias compartilhadas representam situações concretas de ação coletiva, envolvendo 
scripts (Schank e Abelson, 1977; Calvert, 1995; Meyer e Rowan, 1991; Schelling, 1978). 
Um exemplo ilustrativo dessa distinção feita por Ostrom (2005) pode ser retirado da 
organização institucional do Estado brasileiro, conforme o Quadro 2 abaixo:

QUADRO 2 - Distinção dos enunciados institucionais segundo Ostrom (2005)

Tipo Definição Exemplo

Normas

A norma refere-se a atribuições 
em um nível constitucional, 

referente a uma estrutura de 
direitos e deveres. Nesse sentido, 

uma norma é composta de 
atributo, um operador deôntico, 

um alvo e uma condição 
para constituir estruturas de 

significado.

Constituição da República Federativa do Brasil
Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal 

e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, 
nos termos da lei, mediante:

I - plebiscito;
II - referendo;

III - iniciativa popular.

Regras

As regras prescrevem enunciados 
completos, cabendo não apenas 

o enunciado de direitos e deveres, 
mas também as consequências de 

não compliance.

Código Eleitoral:
Art. 7º O eleitor que deixar de votar e não se justificar perante o juiz 

eleitoral até trinta dias após a realização da eleição incorrerá na multa de 
três a dez por cento sobre o salário mínimo da região, imposta pelo juiz 

eleitoral e cobrada na forma prevista no art. 367.

Estratégias 
compartilhadas

Estratégias compartilhadas 
compreendem um nível 

operacional em que o Estado 
define o modo como vai efetivar 

as regras e normas prescritas. 
Compreendem decretos ou 

instruções normativas.

Resoluções do TSE:
Res.-TSE nº 21975/2004: “Disciplina o recolhimento e a cobrança das 

multas previstas no Código Eleitoral e leis conexas e a distribuição 
do Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos 
(Fundo Partidário)”; Port.-TSE nº 288/2005: “Estabelece normas e 

procedimentos visando à arrecadação, recolhimento e cobrança das 
multas previstas no Código Eleitoral e leis conexas, e à utilização da 

Guia de Recolhimento da União (GRU)”.

Fonte: elaboração própria.
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A definição desses três tipos de instituições possibilita construir a análise de políticas públicas 
como situações envolvendo atores e instituições. O IGT possibilita avaliar a completude 
do desenho institucional de uma política pública, compreendendo o nível constitucional, 
das escolhas coletivas e o nível operacional que governos adotam para implementar uma 
política. No nível constitucional, identificar normas que refletem valores, princípios, direitos 
e deveres, assim como os fatores organizacionais gerais que solidificam a comunidade 
política, é essencial para entender as regularidades institucionais. No nível das regras, a 
diferenciação desses tipos de enunciados institucionais possibilita identificar as escolhas 
coletivas e as estratégias operacionais que serão adotadas pelos atores em contextos de 
governança. A gramática institucional possibilita ao analista de políticas públicas descrever 
as instituições para além de slogans compreensivos, identificar a diversidade de atores 
envolvidos, as situações enfrentadas por esses atores que são compostas em camadas 
aninhadas pelo mesmo conjunto de elementos, bem como reconhecer situações de reforma.

Considerando esses tipos de instituições, a análise do desenho pode ser aprimorada 
à medida que a desconstrução gramatical permita identificar os participantes de uma 
situação de ação, as operações deônticas que moldam a ação, a ação requerida ou 
permitida em si, quem ou o que recebe a ação, as condições de tempo e espaço e as 
consequências da ação requerida. A análise do desenho institucional pode ser refinada 
nos microfundamentos das situações de ação que as instituições regulam em níveis 
constitucionais, das políticas públicas e das estratégias que serão adotadas pelos atores 
para operacionalizar as escolhas coletivas em contextos de interação (Ostrom, 2005). 
O potencial analítico da gramática institucional possibilita conectar as instituições com os 
atores em situações de ação, em que as interações construídas definem escolhas coletivas 
e estratégias operacionais de políticas públicas.

Conforme argumentado, a incorporação do pensamento de Ostrom no Brasil sempre se 
deu de forma parcial e não sistemática (Capelari et al., 2017). Contudo, o artigo argumenta 
que a ferramenta analítica que se preocupa em investigar a gramática institucional possui 
potencial para contribuir com o campo voltado aos estudos institucionais e, principalmente, 
para as políticas públicas. Conforme indicam Lima et al. (2021), as instituições são dimensões 
amplamente valorizadas no campo da análise das políticas públicas (que, por sua vez, vieram 
se desenvolvendo fortemente no Brasil nas últimas décadas) e, nesse sentido, o IGT contribui 
com a compreensão dos arranjos institucionais através da análise da sintaxe gramatical.

Partindo dos pressupostos lançados, faremos uma análise bibliométrica e revisão 
integrativa sobre a gramática institucional presente na literatura internacional. O objetivo é 
compreender as similaridades, potenciais para o estudo das políticas públicas, o legado para 
a teoria institucional e as potenciais contribuições para o estudo das instituições no Brasil.

3. Estratégia metodológica

O exame da produção científica voltada ao IGT foi dividido em dois momentos. 
No primeiro, apresentaremos uma análise da literatura com a ajuda de um software 
de análise bibliométrica e, no segundo, uma revisão integrativa. A função de ambas as 
investigações é compreender o alcance do IGT na literatura internacional e, no segundo 
momento, enfatizar os usos que as(os) pesquisadoras(es) deram para a ferramenta.

3.1 Revisão integrativa

O levantamento bibliográfico inicial foi realizado através do portal Scopus, por se tratar 
de uma plataforma que reúne periódicos renomados, indexados e revisados por pares. 
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A estratégia adotada foi realizada para garantir uma maior qualidade dos estudos 
selecionados, que foram posteriormente submetidos a critérios pré-determinados, e 
finalmente, incluídos ou excluídos na revisão. A busca foi realizada no mês de outubro 
de 2022. As palavras-chave utilizadas na pesquisa foram: “institutional grammar tool” 
e “institutional grammar”. Em relação aos critérios de inclusão, considerou-se: artigos 
publicados e integralmente disponíveis e acessíveis em versão online ou em bases de 
dados científicas; artigos que tratam de pesquisa empírica e utilizem o referido modelo 
teórico para a análise dos dados. Em relação aos critérios de exclusão, considerou-se: 
artigos duplicados; artigos estritamente teóricos; artigos que não utilizam diretamente o 
modelo analítico; artigos que não estejam disponíveis integralmente nas bases de dados 
pesquisadas; artigos que não tratem de pesquisas empíricas. Em relação aos critérios 
temporais, não foi colocada nenhuma restrição do tipo.

Inicialmente, a busca resultou em um total de 58 (cinquenta e oito) trabalhos 
publicados. Conforme a terceira etapa da revisão integrativa, foi realizada a leitura 
dos títulos, palavras-chave e resumos das publicações. Em caso de dúvidas sobre a 
inclusão ou exclusão do trabalho na revisão bibliográfica apenas com esse método, foi 
realizada a leitura integral da publicação. Os trabalhos selecionados após a triagem e 
que atenderam a todos os requisitos foram separados em um portfólio bibliográfico, 
totalizando 26 (vinte e seis) artigos. A codificação se deu a partir da leitura completa dos 
estudos e divisão de acordo com as áreas temáticas tratadas. O processo de revisão da 
literatura requer a elaboração de uma síntese pautada em diferentes tópicos, capazes 
de criar uma ampla compreensão sobre o conhecimento. Dessa forma, mostra-se um 
instrumento hábil, eficaz e adequado para sistematizar os conhecimentos situados em 
determinado campo. Tomando como norte para esta pesquisa, foi adotado o modelo de 
revisão integrativa proposto por Botelho et al. (2011), para sintetizar a literatura a fim de 
fornecer uma compreensão mais abrangente de um fenômeno particular. Iniciaremos a 
exposição dos dados com a análise bibliométrica e, na sequência, discutiremos os estudos 
através da revisão integrativa.

3.2 Análise bibliométrica

Conforme afirmam Aguiar et al. (2022), a bibliometria é essencialmente uma análise 
quantitativa de publicações a fim de determinar fenômenos específicos para que as(os) 
pesquisadoras(es) possam examinar a literatura e estabelecer as características da 
disciplina, obsolescência acadêmica e afiliações e relações institucionais. Dentro desses 
dados estão outras possibilidades, que podem ser extremamente úteis para entender a 
evolução de um campo de estudo.

As métricas foram extraídas dos estudos oriundos da plataforma Scopus e incorporadas 
ao software VOSviewer (doravante, WoS). O software tem sido usado para criar e visualizar 
mapas de rede com base nos dados bibliográficos coletados (Aguiar et al., 2022). A extração 
dos dados da Plataforma Scopus se deu de forma automática a partir da definição dos 
critérios de busca citados. A partir daí, uma matriz de dados é gerada e incorporada ao 
software. Para isso, mapas de rede foram criados para analisar a conexão das publicações 
por meio de avaliações de frequência de citação simultânea (cocitação), palavras-chave 
comuns e conteúdo compartilhado entre títulos e resumos (co-ocorrência). Depois de 
traçar uma rede de co-ocorrências de palavras-chave, os tópicos mais relevantes foram 
examinados por meio de métodos qualitativos para avaliar a evolução temática do IGT 
ao longo do tempo.
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4. Resultados

As Figuras 2 e 3 apresentam as características do campo no que concerne à quantidade 
de citações e ao acoplamento bibliográfico – este último ocorre quando dois documentos 
citam um terceiro documento comum. Tal técnica é frequentemente usada como uma 
medida de similaridade entre documentos. A análise da literatura realizada indica a 
relevância que o trabalho seminal de Crawford e Ostrom (1995) possui no campo. 
As cores, contudo, apontam a proximidade em termos de citação entre os trabalhos. 
Nesse sentido, verifica-se que, para além do trabalho de Crawford e Ostrom, outros 
estudos passaram a figurar como relevantes no campo.

Figura 2 - Análise de citação realizada a partir da busca pelos termos “institutional grammar” e 
“institutional grammar tool” | 

Fonte: Scopus, outubro de 2022.

Figura 3 - Análise de acoplamento bibliográfico realizada a partir da busca pelos termos 
“institutional grammar” e “institutional grammar tool” | 

Fonte: Scopus, outubro de 2022.
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Identifica-se, portanto, uma comunidade científica altamente endógena e que ainda orbita 
em torno do pensamento de Ostrom. Para usar os termos de Kuhn (1978), criou-se uma 
comunidade científica em que a produção de “ciência normal” é inteiramente dominada 
pelas figuras próximas a Elinor Ostrom. Esta endogeneidade pode ser decorrente da 
construção da escola de Bloomington de economia política, oriunda nos trabalhos de 
Elinor e de seu marido, Vincent Ostrom. A escola de Bloomington é resultado de uma 
combinação de abordagens teóricas interdisciplinares com o empirismo. Como pano 
de fundo, a escola tenta revitalizar um modo tradicional de análise política, ilustrado 
especialmente pelos trabalhos de Tocqueville (Aligica e Boettke, 2009).

Na Figura 4, apresentamos a análise de co-ocorrência, a qual permite identificar os 
termos mais relacionados ao campo. Há, no bloco em vermelho, um grupo de estudos 
mais próximos ao termo gramática institucional que são mais relacionados à análise de 
políticas públicas e ao campo conhecido como policy design. Por outro lado, o bloco 
em verde mostra uma relação do campo mais próxima à temática dos recursos naturais 
e conservação de recursos hídricos – temas muito próximos ao que a própria Ostrom 
se dedicava. O próprio termo “estudos ambientais” aparece ao centro e conectado a 
praticamente todos os assuntos.

Figura 4 - Análise de co-ocorrência de termos a partir da busca pelos termos “institutional 
grammar” e “institutional grammar tool” | 

Fonte: Scopus, outubro de 2022.

5. Revisão integrativa

Após a leitura, dividiu-se os textos em eixos analíticos de acordo com a sua vinculação 
temática.

5.1 O legado de Elinor Ostrom – institutional design

Identifica-se nos estudos que se valem do IGT que há uma distinção bastante clara no 
que tange ao entendimento das regras em forma e das regras em uso (algo que provém 
da distinção de March e Olsen da década de 1980 e é apropriado por Ostrom nas 
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décadas seguintes). Esta distinção parte do fato de que instituições são dinâmicas e não 
regras inscritas em pedras. Enunciados institucionais têm um componente formal, inscrito 
em códigos legais e sujeitos a interpretação especializada. Todavia, o mais importante 
é como estes enunciados institucionais surgem da dinâmica política e compreendem 
usos, interpretações e sentidos para a ação (March e Olsen, 1989). O IGT toma como 
material empírico para análise as regras em forma – ou seja, aquelas palavras codificadas 
encontradas nos documentos políticos formais – e materiais que incluem regras em uso – 
ou seja, como normas são percebidas ou compreendidas pelos atores políticos na prática.

Desde o início da década de 2010, identifica-se que um campo bastante restrito de 
autores vem se dedicando ao trabalho de aprimorar a técnica analítica do IGT. Identifica-se, 
inicialmente, o trabalho de Basurto et al. (2010) e de Siddiki et al. (2011) e, nos anos 
seguintes, esforços que vão de encontro com a teoria que versa sobre policy design e 
análise institucional de Carter et al. (2016) e de Siddiki et al. (2022). Além disso, com o passar 
dos anos, um conjunto de inovações foi feito, principalmente, no que tange a melhorias 
na estruturação metodológica do IGT, como machine learning para codificar e analisar 
grandes volumes de textos de políticas públicas usando o IGT (Rice et al., 2021) e propostas 
de codificações semiautomáticas em estruturas policêntricas (Heikkila e Weible, 2018), 
bem como aprimoramentos na técnica do IGT denominados Institutional gramar 2.0 
(Frantz e Siddiki, 2021).

Identificamos que a maioria das análises empíricas é realizada em um determinado 
contexto, muitas vezes extremamente temático e recortado, como no caso do estudo que 
investiga as regras voltadas à aquicultura no estado do Colorado (EUA) (Siddiki et al., 2012), 
certas características da legislação do tabaco no México (Espinosa, 2015) ou as regras 
do sistema de irrigação agrícola no Paquistão (Kamran e Shivakoti, 2013). Nesse tipo de 
proposta de pesquisa mais descritiva do desenho institucional, pode-se dizer que o IGT 
tem um bom desempenho em termos analíticos. Esse tipo de pesquisa foi muito bastante 
no início da década de 2010, muito pelo motivo de estar testando a operacionalidade da 
ferramenta ADICO para análise da gramática institucional. Contudo, conforme apontam 
Dunlop et al. (2019), o desafio é ampliar a análise comparativa e construir uma gama 
de hipóteses explicativas sobre os fenômenos estudados. Como se observará adiante, 
um conjunto de estudos recentes utiliza o IGT para realizar análise de redes de atores, 
enquanto outras abordagens analisam como o desenho da política evoluiu com o tempo. 
Nesse sentido, o IGT tem servido mais como ferramenta metodológica para uma aplicação 
posterior de um arcabouço teórico específico. Dado que o IGT é extremamente adaptável 
no que tange à utilização para distintos objetos empíricos, o uso dessa ferramenta atrelado 
a outros frameworks analíticos tende a ser um caminho frutífero para novas abordagens 
de pesquisa sobre instituições.

5.2 Uso da ferramenta analítica IGT em temas ambientais

Dado que o pensamento de Ostrom é extremamente relevante para o campo da análise 
institucional e para o desenvolvimento da abordagem analítica do IGT, identificou-se que 
um importante número de autores segue trabalhando com objetos empíricos voltados à 
temática ambiental – assunto que sempre foi caro para Ostrom. Inicialmente, apontamos 
que o estudo de Siddiki et al. (2012) representa um importante marco no campo por 
ser um dos pioneiros na aplicação e aprimoramento do IGT. Os autores elegem como 
objeto empírico uma política regulatória voltada ao uso de recursos hídricos do estado 
do Colorado, nos Estados Unidos. Em outro trabalho, Siddiki (2014) analisa a política de 
uso dos recursos hídricos nos estados da Flórida e da Virginia, contribuindo, dessa forma, 
para o avanço do campo. É importante realçar, conforme demonstrado nas Figuras 2 e 3, 
que os trabalhos da autora ocupam uma posição de centralidade na rede de autores que 
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se dedicam ao tema. Em uma revisão sistemática sobre o assunto, Dunlop et al. (2019) 
afirmam que o trabalho de Siddiki aplica o instrumento ADICO de forma que cada enunciado 
institucional é extraído de documentos da política e tomado como dado. Nesse sentido, a 
autora é a primeira a operacionalizar de forma sistemática a ferramenta analítica fazendo 
com que o resultado final deste exercício seja duplo. De um lado, há uma contagem de 
frequência dos componentes do IGT e, de outro, tem-se uma análise da configuração do 
desenho institucional (Siddiki et al., 2012). Embora o trabalho da autora seja considerado 
como a operacionalização mais fiel do IGT (Dunlop et al., 2019), entende-se que essa 
primeira aplicação deu lugar a uma variedade de abordagens posteriores que avançaram 
no campo de conhecimento.

Ainda na temática ambiental, o estudo de Clement e coautores analisa as políticas 
de conservação da biodiversidade na Austrália (Clement  et  al., 2015). É importante 
considerar que o estudo proposto identifica que, mesmo existindo formalmente políticas 
em torno do tema, a designação de papéis e responsabilidades para determinados atores 
sociais é pouco clara e, com isso, fragiliza a estratégia política, dado que dilui a noção 
de alocação de autoridade para a política ambiental. Além disso, a estrutura da política 
e seu desenho mostram-se altamente focados em procedimentos e não em resultados. 
O estudo de Lien et al. (2018) aborda os arranjos institucionais construídos em torno dos 
pagamentos por serviços ecossistêmicos (payments for ecosystem services). Os autores 
buscam compreender, de forma comparada, o desenho das regras do jogo que imperam 
em um variado conjunto de estados nos Estados Unidos. As categorias analíticas voltam-se 
a apreender quem pode participar da compra e venda de serviços, em que circunstâncias 
a participação é permitida e como as transações são reguladas. Esses estudos utilizam 
o IGT para a discussão do desenho institucional da política e, conforme identificado na 
Figura 4, a abordagem relativa ao desenho da política figura como um elemento central 
na discussão da ferramenta analítica proposta.

Para além do universo anglo-saxão e também em uma abordagem muito mais 
aderente à agenda de pesquisa proposta por Ostrom – de entender as regras em uso 
de comunidades que compartilhavam recursos de uso comum –, o estudo de Kamran e 
Shivakoti (2013) busca compreender, a partir do IGT, de que forma as regras de uso da 
água e irrigação foram construídas no Paquistão. Na mesma linha, Pacheco-Vega (2020) 
analisa as regras de uso da água potável no México. Novo e Garrido (2014) analisam o 
mesmo objeto empírico na Nicarágua.

5.3 Estudos preocupados com mudanças climáticas e análise de redes

O estudo de Mesdaghi et al. (2022) se vale da ferramenta de análise da gramática 
institucional para realizar uma análise de rede institucional (Institutional Network Analysis). 
Utilizando como objeto empírico o caso de adaptação climática das infraestruturas de 
transporte no entorno do Porto de Roterdã (Holanda), os autores procuram identificar 
pontos de conflitos e vazios de governança, mapear a centralidade dos atores e identificar 
as dependências entre as instituições. Nesse caso, o IGT é utilizado para dar robustez para 
uma análise de rede institucional.

Os estudos de Prior (2016, 2018) analisam a aceitação por parte da população de 
tecnologias de remediação de treze locais contaminados na Austrália. Os estudos combinam 
análise quantitativa a partir de um survey feito com a população que vivia próxima aos locais 
contaminados e a análise de regras que os próprios residentes elaboraram para interagir 
com as tecnologias de remediação. A partir da concepção mais abrangente de instituição 
de Ostrom – regras em uso (rules in use) – o autor utilizou o IGT em um objeto empírico 
distinto ao da maioria dos estudos do campo (voltados à análise das estruturas formais) 
e propôs um uso observando as regras informais.
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A pesquisa de Havukainen et al. (2022) busca analisar, de forma comparativa, como um 
conjunto de países em desenvolvimento criou estruturas institucionais para implementar 
o Acordo de Paris, proposto em 2015. A análise da gramática institucional permitiu que 
se comparasse as estratégias de ação, os atores envolvidos e os mecanismos mobilizados 
por cada país analisado.

Em um esforço de compreensão das redes de interações prescritas (NPIs), os estudos de 
Olivier (2019) e de Olivier e Schlager (2022) procuram compreender os padrões de interações 
exigidos por regras formais no que tange à governança da política de abastecimento de 
água potável em cidades norte americanas. Assim como os estudos anteriores, procura-se 
compreender o desenho de arranjos institucionais formais e a interação entre governos 
locais a partir do IGT. No mesmo sentido, o estudo de Yu e Zhao (2022) se utiliza da gramática 
institucional para compreender as políticas de compensação ecológica das províncias que 
formam o delta do Rio Yangtzé, na China. Assim como Olivier (2019), Yu e Zhao (2022) 
abordam a rede de governança instaurada, quais são os principais atores, regras e punições 
impostas e como elas se conectam. Também se valendo de uma análise de rede a partir 
do IGT, o estudo de Heikkila et al. (2021) analisou 22 (vinte e duas) políticas estaduais que 
regem a produção de petróleo e gás na Califórnia entre 2007 e 2017.

Depreende-se da análise desse conjunto de estudos que o objeto empírico trabalhado 
por Ostrom – a governança de recursos naturais, especialmente, hídricos – ainda é bastante 
valorizado pelas(os) pesquisadoras(es). A proposta de compreensão do desenho institucional 
e das estratégias de ação levadas a cabo pelos atores sociais nos documentos escritos é 
o principal intento desse campo acadêmico. Além disso, existe a tentativa de uso do IGT 
para a discussão relativa ao desenho institucional das políticas. Nesse sentido, a análise 
a partir do IGT serve como uma ferramenta que permite a sistematização de um objeto 
empírico. Destaca-se também o uso do IGT para a realização da análise de redes. Sendo 
assim, o IGT é fundamental para sistematizar o objeto empírico a fim de possibilitar a 
análise posterior, combinando métodos.

5.4 Usos voltados a objetos de pesquisa variados

O artigo de Dörrenbächer e Mastenbroek (2019) se propôs a explicar em que medida 
os legisladores nacionais de um conjunto de países restringem a discricionariedade 
contida nas políticas de assistência social protocoladas pela União Europeia. Além desse, 
o estudo de Dunlop e coautores também enfoca o contexto europeu. No caso, os autores 
analisam, no contexto dos 28 países da União Europeia, as políticas voltadas à consulta 
pública e participação popular na governança regulatória e investigam as variações das 
combinações de desenho da política (Dunlop et al., 2020). Enquanto, isso, nos Estados 
Unidos, o estudo de Feiock et al. (2016) analisa o estatuto de diversos municípios do 
estado da Flórida a fim de compreender como estes definem os papéis e deveres aos 
prefeitos e elaboram sua estrutura de governança. Em todos os casos, a ferramenta 
proposta pelo IGT conferiu aos autores a possibilidade de realizar análises comparadas 
de respectivos arcabouços institucionais e em diferentes níveis de governo. Também é 
importante destacar que o IGT se presta a ser uma forma de sistematizar os enunciados 
institucionais e os estudos. A partir disso, a análise utilizando o IGT vai além no que tange 
a construção de hipóteses, interpretações e formulações críticas.

A análise da literatura também mostrou que a ferramenta foi utilizada nos últimos anos 
para compreender objetos diversos, para além do universo anglo-saxão que lhe deu 
origem. Na América Latina, identificou-se dois artigos desenvolvidos por pesquisadores 
mexicanos que usaram o IGT. O artigo de Angulo Cázares (2018) abordou o estudo de 
uma política educacional no México e o de Espinosa (2015) abordou a regulação do 
tabaco naquele país.
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Alguns trabalhos utilizam o IGT para realizar análises comparativas da mesma política 
ao longo do tempo. O artigo de Bagirova e coautores abordou a política russa voltada à 
assistência social às famílias antes e durante a pandemia de Covid-19 (Bagirova et al., 2021). 
Enquanto isso, o estudo de Weible e Carter (2015) analisa as políticas de controle do uso 
de cigarro no estado do Colorado entre os anos de 1977 e 2006. Por sua vez, Weible et al. 
(2020) analisam a gramática institucional de um conjunto de políticas públicas adotadas 
entre 2007 e 2019 no contexto da produção de petróleo e gás no estado do Colorado. 
É importante considerar que a maioria dos artigos analisados na presente revisão toma 
como objeto empírico o arcabouço institucional dado na contemporaneidade. Contudo, 
a partir do desenho de pesquisa dos referidos estudos, percebe-se que é possível utilizar 
o IGT para entender a evolução de políticas ao longo do tempo e de que forma suas 
propriedades, sistema de governança e atribuições se desenvolveram.

Em uma abordagem não focada no Estado, os estudos de Siddiki e Lupton (2016) e 
Bushouse et al. (2021) usam o IGT para analisar a gramática institucional de organizações 
do terceiro setor e sem fins lucrativos. Estes autores mostraram que as organizações sem 
fins lucrativos operam dentro dos limites de acordos formalizados e estruturados por 
organizações controladoras, financiadores e parceiros. O cumprimento das regras que 
compõem esses acordos leva à legitimidade organizacional e consequentemente ao acesso 
aos recursos oriundos de governos ou empresas. Eles concluem que a conformidade 
com estas regras pode ser desafiadora porque os stakeholders internos e externos 
exercem pressões sobre as organizações sem fins lucrativos, as quais podem dissuadir 
a adesão às regras. Esse jogo político a partir das regras informa os limites da atuação 
de organizações sem fins lucrativos para produzir bens públicos (Siddiki e Lupton, 2016; 
Bushouse et al., 2021).

6. Considerações finais e agenda de pesquisa futura

O IGT é uma metodologia de análise que possibilita compreender o desenho institucional 
de maneira sistemática e empírica, considerando os componentes sintáticos que organizam 
enunciados institucionais que representam escolhas coletivas e operacionalização de 
políticas públicas. O IGT possibilita um avanço na teoria institucional considerando a 
maneira como as instituições são empiricamente desconstruídas e analisadas a partir de 
seus componentes e características. A extensão e o uso do IGT como ferramenta analítica 
se aplicam a diversos campos das políticas públicas, permitindo identificar os participantes 
da política, suas ações requeridas, proibidas ou aconselhadas, assim como condições, 
objetos e consequências institucionais.

Esses esforços, envolvendo análises em um nível micro de sintaxe, bem como classificações 
mais gerais de enunciados institucionais, de acordo com os tipos de enunciado institucional, 
sustentaram projetos empíricos principalmente na área de recursos ambientais e comuns. 
As aplicações do IGT ainda estão em sua infância, mas o momento crescente é suficiente 
para revisarmos o que foi aprendido até agora. Potencialmente, o IGT proporciona o 
aprimoramento empírico e teórico da teoria institucional, possibilitando associar os 
atores em arenas de ação complexas e situacionais. Ademais, associando o IGT com 
outros métodos, é possível aprimorar a análise de políticas públicas pela compreensão 
da relação atores e instituições, tendo em vista as estruturas de governança, interações 
e atributos especificados em normas, regras e estratégias compartilhadas.

Considera-se pertinente registrar a crítica realizada por Dunlop et al. (2019) no que se 
refere ao uso do IGT. Os autores afirmam que o corpus de artigos empíricos que utilizam 
a ferramenta contém um bom número de aplicações detalhadas do IGT. No entanto, o 
uso apenas dessa ferramenta metodológica oferece o risco de ser bastante pobre em 
termos explicativos. A metodologia proposta, baseada nos componentes ADICO, precisa ir 
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além da contagem de tipologias gramaticais. Nesse sentido, o acoplamento de esquemas 
analíticos com maior potencial explicativo – tais como análise de redes, process tracing, 
qualitative comparative analysis (QCA), análise da estrutura de governança, policy design, 
entre outros – pode ser útil para o avanço da compreensão relativa à análise institucional. 
Nesse sentido, o IGT se sai melhor como ferramenta metodológica do que analítica.

Em relação à construção de uma agenda de pesquisas brasileira que utilize o IGT como 
ferramenta metodológica e analítica, alguns apontamentos são necessários. Um primeiro 
ponto que merece atenção diz respeito à organização jurídica da federação brasileira. 
A União concentra autoridade legislativa e regulatória sobre um amplo conjunto de 
políticas públicas e setores da sociedade. Nesse sentido, há aqui um importante ponto 
de divergência quando comparado ao mainstream internacional que privilegia estudos 
de âmbito estadual ou local. As agências reguladoras e os órgãos da administração 
pública federal produzem um importante material empírico que pode servir de corpus 
de pesquisa para a abordagem do IGT dado que a União concentra autoridade decisória 
sobre as políticas públicas (Arretche, 2012).

No que tange à análise da estrutura institucional de entes subnacionais é preciso 
considerar que elas consistem, nos termos de Crawford e Ostrom (1995), em estratégias 
de ação dos atores locais (entendendo aqui a Constituição Federal enquanto uma norma 
que institui direitos, deveres e parâmetros gerais de atuação e o arranjo legal brasileiro 
enquanto as regras que orientam o comportamento dos atores). Nesse sentido, em casos 
de políticas de meio ambiente, resíduos sólidos, educação, transparência, governança 
de dados, por exemplo, o que se identifica não são propriamente inovações legislativas 
sobre as políticas públicas, mas sim de que forma aquele ente elaborou a sua estratégia 
de implementação.

O segundo ponto de destaque é a forma como o IGT pode ser operacionalizado 
para compreender como desenhos institucionais se constituem e mudam com o tempo. 
No Brasil, há um conjunto de estudos que valoriza o conceito de dependência de trajetória 
e que se propõe a explicar a mudança institucional em políticas públicas (Côrtes, 2009; 
Filgueiras e Lui, 2022; Martins e Rocha, 2021; Oliveira et al., 2022; Pinto e Côrtes, 2022). 
Nesse caso, o IGT provê para essa abordagem de pesquisa uma técnica precisa de 
comparação da gramática institucional e que permite a comparação de como esta muda 
ao longo do tempo. Associando o IGT com os elementos de path dependence, a pesquisa 
pode ser mais acurada, precisa e específica para lidar com os elementos institucionais. 

O interesse pelo estudo das instituições políticas no Brasil veio com o processo de 
redemocratização na década de 1980, moldado pela convicção de que as escolhas 
institucionais estavam na raiz do insucesso da democracia brasileira (Limongi  et  al., 
2016). Os estudos institucionalistas no Brasil se adensaram de maneira a entender 
como as instituições moldam o comportamento dos atores na direção da estabilidade e 
consolidação democrática. Assim, a perspectiva institucional tem uma raiz mais sistêmica, 
voltada para como instituições do sistema eleitoral, do sistema de governo, do sistema 
partidário e do federalismo produzem maior ou menor estabilidade democrática. À luz 
da ciência política, os temas sistêmicos predominaram nos estudos com base no novo 
institucionalismo, considerando as instituições como variáveis independentes dos estudos 
políticos. De uma perspectiva mais sistêmica, o estudo dos enunciados institucionais 
mais singulares, com o objetivo de analisar o desenho institucional, torna-se de pouco 
interesse ou curiosidade analítica.

A adoção do IGT possibilita entender de maneira empírica os detalhes e fundamentos 
macro e micro do desenho institucional, sem que a preocupação do horizonte analítico seja 
a consolidação ou estabilidade do regime democrático. Em outras palavras, o IGT tem o 
potencial de estender a análise institucional mais solidamente para o campo das políticas 
públicas. O IGT proporciona um método para entender como as instituições conduzem 
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e moldam políticas públicas singulares ou questões macros da ordem constitucional no 
detalhamento dos atores, das ações prescritas a estes atores, das condições e objetivos 
da ação e das consequências em caso de não compliance. Os estudos baseados no IGT 
possibilitam não apenas a abordagem das questões constitucionais, mas também das 
estratégias empregadas e do processo de institucionalização. O IGT permite entender os 
mecanismos organizacionais da ação coletiva e os fatores do desenho institucional que 
propocionam discutir não apenas a descrição dos desenhos, mas também sua qualidade 
e completude para os enquadramentos da ação pública.

O IGT possibilita, assim, ampliar toda uma agenda de pesquisa a respeito da qualidade 
das instituições pelo modo como os enunciados institucionais são completos e capazes 
de produzir resultados em termo de ação coletiva (Ostrom, 2005). O detalhamento dos 
enunciados institucionais possibilita compreender os desafios originalmente lançados 
por March e Olsen (1989) quando questionam o modo como o desenho institucional não 
apenas é um objeto descritivo, mas também dotado de sentidos para a ação em contextos 
coletivos. A ciência política brasileira pode avançar o estudo das instituições políticas e das 
políticas públicas compreendendo em detalhes os enunciados institucionais e sua qualidade 
mediante a desconstrução dos sentidos e dos objetivos da ação em contextos democráticos.
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